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Resumo

Esse trabalho tem como objetivo analisar os efeitos iniciais 
da COVID-19 sobre a incidência de pobreza e extrema pobre-
za no Brasil, considerando os segundo e terceiro trimestres 
de 2018-2020. Para mensurar os níveis de pobreza e extrema 
pobreza da população, foram utilizados os índices de Fos-
ter-Greer-Thorbecke (FGT) para o país e suas macrorregiões, 
além da estimação de um modelo Logit para avaliar o efeito 
da pandemia sobre a incidência da pobreza no país a partir 
dos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Contínua (PNADC). Como principal resultado, verificou-se 
que, na média, houve redução da proporção de pobres e ex-
tremamente pobres, o que pode ser atrelado à política do 
Auxílio Emergencial, implementada pelo governo federal 
brasileiro, objetivando amenizar a diminuição do nível de 
renda proveniente das medidas de distanciamento social. No 
entanto, para mulheres e mais especificamente mulheres ne-
gras e indígenas, houve elevação do nível de vulnerabilidade.

Abstract

This paper aims to analyze the initial impact of COVID-19 
on the incidence of poverty and extreme poverty in Brazil, 
considering the second and third quarters of 2018-2020. To 
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measure the level of poverty and extreme poverty of the pop-
ulation, the Foster-Greer-Thorbecke (FGT) indices were used 
for the country and its macro-regions, in addition to estimat-
ing a logit model to assess the effect of the pandemic on the 
incidence of poverty in the country using data from the Con-
tinuous National Household Sample Survey (PNADC). The  
main result was that, on average, there was a reduction in  
the proportion of poor and extremely poor people, which 
can be linked to the emergency aid policy implemented by 
the Brazilian federal government, aimed at mitigating the 
reduction in income levels resulting from social distanc-
ing measures. However, in the case of women, especially 
black and indigenous women, the level of vulnerability has 
increased.

Recibido: 08/08/23
Aceptado: 19/01/24

Introdução

A pandemia de COVID-19, originada na China em dezembro de 2019, 
desencadeou uma crise global de saúde devido à elevada transmissi-
bilidade do novo coronavírus. Boa parte das medidas adotadas pelos 
governos para conter a disseminação da doença foi eficaz, mas resultou 
em impactos adversos na atividade econômica, incluindo a diminuição 
dos níveis de emprego e renda, além de dificuldades no acesso a servi-
ços essenciais. Importante enfatizar a insuficiência de renda nos setores 
informais, predominantes em países mais pobres, que intensificou a po-
breza de forma generalizada, especialmente devido à vulnerabilidade da 
renda diária dessas atividades diante das restrições de isolamento (Bar-
bosa e Prates, 2020; Ray e Subramanian, 2020; Robalino, 2020).

Essas evidências estão em consonância com literatura internacional, de 
acordo com estudos em diferentes países. Como exemplo, Martin et al. 
(2020) demonstraram que a COVID-19 levaria a um choque econômico 
nos Estados Unidos e resultaria, a partir de simulações, em um aumento 
de 17,1  % a 25,9  % nas taxas de pobreza. Além disso, avaliando as con-
sequências das medidas políticas adotadas para conter a difusão da 
COVID-19 na Itália, o primeiro local da Europa a adotar medidas de loc-
kdown,1 Bonaccorsi et al. (2020) revelaram que a parcela mais pobre da 
população foi a mais afetada. 

1	 O início das medidas mais contingentes para avanço da contaminação se deu em 9 de março de 
2020, sendo a Itália o primeiro país da Europa a adotá-las (Bonaccorsi et al., 2020).
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No Brasil, as medidas de combate ao novo coronavírus impactaram ne-
gativamente a atividade econômica, levando o governo a implementar 
o Auxílio Emergencial (AE) de abril a agosto de 2020, estendido até de-
zembro com restrições mais rigorosas. Esse programa transferiu valores 
entre R$ 600,00 e R$ 1200,00, com o intuito de amenizar a queda do nível 
de renda das famílias. 

Algumas pesquisas recentes que analisaram a relação entre a pandemia 
e o nível de pobreza no país, como aquelas realizadas por Komatsu e Me-
nezes-Filho (2020), Hecksher e Foguel (2022) e Barbosa e Prates (2020), 
atestaram os efeitos da Renda Básica Emergencial (RBE), destinada 
aos mais afetados pelo isolamento social. Surpreendentemente, essas 
pesquisas indicam uma tendência de redução da pobreza no Brasil du-
rante o período, divergindo de alguns estudos internacionais (Bargain 
e Aminjonov, 2021; Martin et al., 2020), que basearam suas análises em 
simulações prévias à pandemia.

Considerando todos esses fatores elencados, o objetivo central desse 
estudo é analisar os efeitos iniciais da pandemia de COVID-19 sobre o 
nível de pobreza no Brasil no período de 2018 a 2020, concentrando-se 
nos segundo e terceiro trimestres de cada ano. Por meio dos dados da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNADC), o es-
tudo examina a relação entre os efeitos iniciais da pandemia no Brasil, o 
advento do programa Auxílio Emergencial e o nível de pobreza. A escas-
sez de trabalhos na literatura nacional sobre o tema, como já salientado, 
enaltece a relevância desse estudo. 

O artigo é dividido em mais quatro seções, além dessa introdução. A se-
guir é realizada a revisão de literatura relativa ao tema. Posteriormente 
apresentam-se a metodologia, os resultados e as considerações finais. 

Revisão de literatura

Na literatura referente ao tema, há um elevado número de trabalhos 
provenientes de autores internacionais, sendo os Estados Unidos o prin-
cipal país ao se considerar a quantidade absoluta de artigos publicados. 
Dentre os estudos, Sumner et al. (2020) analisaram o potencial resultado 
econômico de curto prazo da COVID-19 sobre a pobreza monetária glo-
bal por meio de contrações na renda familiar per capita ou consumo. 
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Os autores realizaram análises computacionais com dados do Banco 
Mundial, abrangendo o período de 1990 a 2018, para avaliar os impactos 
negativos da redução da renda domiciliar em três cenários; 5 %, 10 % e 
20 %. Eles concluíram que uma queda de 5 % resultaria em 80 milhões 
de pessoas abaixo da linha de extrema pobreza global, enquanto redu-
ções de 10 % e 20 % causariam aumentos de 180 milhões e 420 milhões, 
respectivamente. Esses resultados representam um desafio significativo 
para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Organização das 
Nações Unidas (ONU), podendo reverter décadas de progresso na redu-
ção da pobreza. 

Em estudo específico para os EUA, Martin et al. (2020) realizaram simula-
ções para a região da Baía de São Francisco, indicando que a pandemia 
poderia aumentar as taxas de pobreza entre 17,1 % e 25,9 %, mas as polí-
ticas de transferência de renda foram eficazes em mitigar esse impacto.

Nessa mesma linha, Han et  al. (2020), também considerando os EUA, 
concluíram que, apesar da desaceleração no mercado de trabalho, as 
políticas de transferência de renda foram cruciais para evitar um aumen-
to significativo na pobreza, destacando a importância dessas medidas 
durante a pandemia.

Por sua vez, nos países em desenvolvimento, como destacado por Bas-
sier et  al. (2023) especificamente para a África do Sul, as políticas de 
lockdown resultaram em perdas de emprego significativas, tendo como 
consequência aumento expressivo no nível de pobreza, com 20 % a 33 % 
dos desempregados entrando nessa condição. Os autores apontaram 
que a implementação mais eficaz de políticas de proteção social poderia 
mitigar substancialmente esse impacto. 

Achados similares foram registrados na Colômbia, por Cuesta e Pico 
(2020), em que medidas restritivas contribuíram para o crescimento da 
pobreza, mas políticas de complementação de renda conseguiram ate-
nuar parte desse impacto. Além disso, em uma análise de mobilidade e 
casos de COVID-19 nas regiões com elevados níveis de pobreza na África 
e América Latina, Bargain e Aminjonov (2021) observaram a existência de 
correlação entre diminuição da mobilidade, redução do nível de renda e 
aumento da pobreza. 

No caso brasileiro, há indícios de que, no período inicial da pandemia, 
o combate à pobreza pode ter sido favorecido pelo surgimento do 
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Auxílio Emergencial. Este benefício foi fundamentalmente direcionado 
à população mais pobre, que já enfrentava necessidades desde o pe-
ríodo pré-pandêmico, alinhando-se aos resultados encontrados por Han  
et al. (2020).

Os estudos de Barbosa e Prates (2020) e Komatsu e Menezes-Filho (2020) 
destacam os efeitos do Auxílio Emergencial na mitigação dos efeitos da 
pandemia no Brasil. Barbosa e Prates (2020) utilizaram um modelo proba-
bilístico e simulações, concluindo que o Auxílio elevou a renda domiciliar 
per capita em R$ 178,00, contribuindo para redução de 9,7 p.p. na pobre-
za e 16,5 p.p. na desigualdade de renda. Já Komatsu e Menezes-Filho, ao 
simularem o desemprego para trabalhadores informais, indicaram que 
a perda da principal fonte de renda elevaria o desemprego geral de 12 % 
para 28 %, com queda de 8,4 % na renda média e aumento da pobreza 
de 17 % para 23 %. 

Ambos os estudos supracitados convergem no que tange à importância 
das políticas públicas para amenizar o avanço da pobreza, destacando 
que o fim do Auxílio Emergencial em dezembro de 2020 poderia resultar 
no retorno de aproximadamente 24 milhões de pessoas à condição de 
pobreza. Apesar de temporária, a política teve importância crucial, evi-
tando consequências mais desastrosas durante a pandemia.

Metodologia

Esta seção está organizada em três itens. Inicialmente, apresenta-se 
uma breve revisão a respeito dos índices de Foster-Greer-Thorbecke 
(FGT), com posterior especificação do modelo econométrico estimado, 
além da fonte e tratamento dos dados utilizados na análise. 

Índice de Foster-Greer-Thorbecke (FGT)

Diante das diversas formas de mensuração da pobreza, como propos-
to por esse estudo, considera-se pobre o indivíduo que possui um nível 
de renda abaixo de um limite predeterminado (Kageyama e Hoffmann, 
2006). Segundo Barros et al. (2006), a mensuração da pobreza apoiada 
no conceito de insuficiência de renda é naturalmente escalar. Assim, é 
possível verificar a existência de correlação entre o nível de renda e diver-
sos aspectos relacionados ao bem-estar dos indivíduos. Dessa forma, na 
relação pobreza e extrema pobreza, pode-se definir a primeira como o 
valor necessário para atender às necessidades dos indivíduos e a segun-
da tão somente para atender às necessidades alimentares (Rocha, 2006). 
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Logo, com o objetivo de mensurar os níveis de pobreza e extrema pobre-
za no Brasil e suas distintas macrorregiões, foram utilizados os índices 
FGT. Esse conjunto de índices denominados FGT foi inicialmente utiliza-
do no estudo de Foster, Greer e Thorbecke (1984) e sua metodologia de 
quantificação é denotada pela equação (1):

(1)

Sendo α≥0 e 0≤φ(α)≥1,
h representa o número de famílias abaixo da linha de pobreza;
n é o tamanho da população estudada;
z é a linha de pobreza; 
xi é a renda per capita da i-ésima família em ordem crescente.

O índice de pobreza FGT tem sua derivação com base na variação do 
parâmetro α, podendo ser igual a 0, 1 e 2 (Hoffmann, 1998). Os valores 
referentes a são descritos no Tabela 1. Segundo Ravallion e Bidani (1994), 
(P1) também pode ser interpretado como um potencial indicador para 
eliminar a pobreza por meio das transferências para os pobres, se tor-
nando possível instrumento na elaboração de políticas públicas. Já o 
indicador de severidade da pobreza (P2) mede o quadrado do hiato da 
pobreza em relação à linha de pobreza considerada, e, dessa forma, tam-
bém considera a desigualdade entre os pobres.

De acordo com Barros et al. (2000), Araújo (2007) e Codes (2005), os re-
sultados das decomposições são sensíveis à escolha do indicador de 
pobreza. Logo, ao se utilizar a insuficiência média de renda (P1) ou a se-
veridade da pobreza (P2), em vez da proporção de pobres (P0), o efeito 
desigualdade passa a ter maior peso na explicação da variação da po-
breza analisada. 

Tabela 1. Descrição dos indicadores FGT.

(P0) Quando α = 0, proporção de pobres, ou incidência da pobreza sob o efeito da COVID-19.

(P1) Quando α = 1, o hiato de pobreza, representando a intensidade da pobreza ponderada pela insuficiência de renda.

(P2) Quando α = 2, a severidade da pobreza, que exprime a desigualdade na distribuição de renda entre os pobres.

Fonte: Elaboração própria.

Além disso, para Hagenaars (1987), em conformidade com Sen (1976), 
os indicadores FGT têm em comum particularidades na forma axio-
mática, que são importantes em medidas de pobreza, sendo elas 
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monotonicidade, transferência de renda, e sensibilidade de transfe-
rências. Essas propriedades, que tornam o índice FGT possivelmente 
decomposto, indicam que o índice de pobreza total é resultado de uma 
soma ponderada para cada medida de pobreza (Carneiro et  al., 2016). 
Isso significa que a mensuração para um determinado país torna possí-
vel sua decomposição para suas regiões e estados.

Cabe ainda salientar que esse indicador passou a ser considerado uma 
medida amplamente robusta para a medição de determinantes da po-
breza, sendo comumente utilizado na literatura nacional (Carneiro et al., 
2016; Medeiros et al., 2020) e trabalhos em âmbito internacional (Ogwu-
mike e Ozughalu, 2018; Wang e Man, 2019).

A utilização do FGT é pautada na determinação do contingente de po-
bres em relação à população no território brasileiro. Nesse sentido, o 
presente trabalho tem como proposta fazer uma comparação entre os 
segundo e terceiro trimestres de 2020 com o mesmo período de 2018 e 
2019. Objetivou-se, dessa forma, a comparação de um período em que 
o Brasil estava sob condições iniciais da influência do novo coronavírus 
com os efeitos das medidas estabelecidas para controle da pandemia, 
com outros anos em que isso não ocorreu.

Sendo identificados os indivíduos e domicílios captados na PNADC para 
que não haja sobreposição na amostra para o cálculo do índice já men-
cionado, é utilizada uma estimação dos dados na forma de painel, que 
consiste no empilhamento de informações dos 2º e 3º trimestres de 2018, 
2019 e 2020. Assim, as variáveis são isentas da possível correlação entre 
valores que podem gerar eventual viés na amostra.

Especificação do modelo econométrico

O objetivo proposto nesse estudo pautou-se em um modelo de pro-
babilidade por meio de dados em painel, a fim de analisar os fatores 
relacionados à incidência de pobreza (P0)2 para o país durante o período 
de implicação das medidas restritivas voltada para a contenção do avan-
ço da COVID-19. Dito isso, foi estimado um modelo Logit para captar o 
referido efeito.

2	 Foi utilizado (P0), que trata da proporção de pobres e pode ser analisado individualmente, consi-
derando-se os efeitos dos fatores que interferem na probabilidade de um determinado indivíduo 
estar em situação de pobreza após o início mais severo da pandemia. Por sua vez, (P1) e (P2) não são 
estimados no modelo econométrico, pois são medidas agregadas.
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A regressão logística consiste em uma técnica estatística que tem como 
objetivo estimar, a partir de um conjunto de observações, um modelo 
que permita a predição de valores tomados por uma variável categórica, 
frequentemente binária, em função de uma ou mais variáveis indepen-
dentes contínuas e/ou binárias. Justamente por essa característica, o 
modelo Logit foi escolhido (Gonzalez, 2018).

Segundo Wooldridge (2016), ao se tratar de uma probabilidade não li-
near de ocorrência de algum evento, o modelo Logit com uma função 
de distribuição acumulada logística torna-se o mais conveniente para 
a análise. Para tal, a forma geral do modelo ao nível de regressão é de-
monstrada pela equação a seguir: 

(2)

A variável L refere-se à probabilidade da ocorrência do evento; as demais 
variáveis explicativas são representadas pela matriz X; os coeficientes a 
serem estimados são captados pelo vetor β; e, por fim, ε corresponde ao 
vetor de erros estocásticos considerados no modelo.

Os resultados dos estimadores do modelo Logit se apresentam na for-
ma logarítmica. Assim, são estimados os efeitos marginais das variáveis 
explicativas, dentre elas aquela correspondente à COVID-19, sobre (P0) 
dos índices FGT, que capta o efeito sobre a probabilidade de o indiví-
duo ter ingressado no grupo de pobres ou extremamente pobres no 
Brasil. A descrição dos efeitos marginais é realizada matematicamente  
por (3) e (4):

(3)

(4)

Com relação às variáveis explicativas utilizadas no estudo, estas ti-
veram como critério de inclusão a literatura concernente ao tema, de  
acordo com evidências empíricas encontradas na literatura, que uti-
lizaram o referido modelo para estudos similares, como é o caso de 
Fernandes et  al. (2002), Maria (2012), Bender Filho e Bagolin (2014) e  
Osório (2019). Todas as variáveis utilizadas no modelo estão sumarizadas 
no Tabela 2.



9Revista Latinoamericana de Población, 2024, 18, e202332

Nalesso e Camargos

Tabela 2. Variáveis utilizadas na estimação do modelo Logit.

Variáveis Descrição Sinais 
esperados

Variável dependente

Proporção de pobres Pobre Extremamente pobre

1 – até 1/2 salário mínimo de renda 
domiciliar per capita de acordo com 
o rendimento habitual do trabalho na 
PNADC.
0 – acima de 1/2 salário-mínimo de 
renda domiciliar per capita de acordo 
com o rendimento habitual do trabalho 
na PNADC.

1 – até 1/4 salário mínimo de 
renda domiciliar per capita 
de acordo com o rendimento 
habitual do trabalho na 
PNADC.
0 – acima de 1/4 salário-
mínimo de renda domiciliar 
per capita de acordo com 
o rendimento habitual do 
trabalho na PNADC.

Variáveis explicativas

COVID-19 Considera 1 para o valor correspondente aos 2º e 3º trimestres de 2020 e 
0 para os 2º e 3º trimestres de 2018 e 2019.

(+)

Gênero Torna-se 1 quando o indivíduo for do sexo feminino e 0 quando for do 
masculino.

(+)

Escolaridade E1 – 1 se o indivíduo não possui instrução até fundamental incompleto ou 
equivalente; 0 caso contrário.
E2 – 1 se o indivíduo tem formação em fundamental completo ou 
equivalente até médio incompleto ou equivalente; 0 caso contrário.
E3 – 1 se o indivíduo possui formação em ensino médio completo ou 
equivalente; 0 caso contrário.
E4* – 1 se o indivíduo possui ao menos ensino superior incompleto ou 
equivalente; 0 caso contrário. 

(+)

Residentes da casa Número de moradores do domicílio em valores absolutos. (+)

Cor Considera-se 1 para não brancos (pretos, pardos e indígenas) e 0 para 
indivíduos brancos3 da amostra.

(+)

Mulher*COVID Dummy de interação que assume valor igual a 1 para mulheres nos 2º e 
3º trimestres de 2020; 0 caso contrário.

(+)

Mulher*negra*COVID Dummy de interação que assume valor igual a 1 para mulheres pretas, 
pardas e indígenas nos 2º e 3º trimestres de 2020; 0 caso contrário.

(+)

Trabalho 1 se o trabalho do indivíduo for considerado formal; 0 caso informal. (-)

Pessoa de referência Se o indivíduo for a referência do domicílio será adotado valor 1; 0 caso 
contrário.

(-)

Localidade 1 se o caso de o indivíduo residir em meio urbano; 0 caso contrário. (-)

Metropolitano 1 se o indivíduo residir em região metropolitana; 0 caso contrário. (-)

Macrorregiões Nordeste* – 1 se for a região Nordeste; 0 caso contrário.
Norte – 1 se for a região Norte; 0 caso contrário.
Sudeste – 1 se for a região Sudeste; 0 caso contrário.
Sul – 1 se for a região Sul; 0 caso contrário.
Centro-Oeste – 1 se for a região Centro-Oeste; 0 caso contrário

(-)

Nota: * Variável utilizada como referência.
Fonte: Elaboração própria. 

A variável dependente “proporção de pobres” (P0) é dummy, assumindo 
valor 1 quando o indivíduo possui renda per capita igual ou abaixo da  
linha de pobreza delimitada e valor 0 para o nível de renda acima  
da linha de pobreza. Nesse sentido, foram adotadas duas linhas de corte, 

3	 No presente estudo, foi considerado branco quem se autodeclarou branco ou amarelo. 
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seguindo a definição do Atlas de desenvolvimento humano no Brasil 
(PNUD, IPEA e FJP, 2013). A primeira delimita o caráter de pobreza, cor-
respondendo a ½ salário mínimo. Já a segunda linha de corte define o 
critério de extrema pobreza, sendo equivalente a ¼ do salário mínimo. 

Essas medidas são de suma importância para definição da situação so-
cioeconômica de indivíduos e famílias. Além disso, geralmente servem 
de parâmetro para os programas de transferência de renda (Kageyama 
e Hoffmann, 2006).

No que tange às variáveis explicativas, os efeitos da COVID-19 são cap-
tados pela adição de uma dummy que assume valor 1 para os segundo 
e terceiro trimestres de 2020 e 0 para os mesmos trimestres de 2018 e 
2019. Como justificativa para o período analisado, é importante frisar que 
o Brasil identificou a primeira contaminação pelo novo coronavírus no 
final de fevereiro de 2020. Além disso, a declaração de transmissão co-
munitária no país foi feita em março, mês em que também foi registrada 
a primeira morte pela doença. Ainda em março, teve início, por meio de 
decretos governamentais, os primeiros lockdowns como medidas mais 
restritivas, com a finalidade de conter o avanço da pandemia. 

Outro fator considerado para a escolha do terceiro trimestre como 
referência se dá pela gradual redução da abrangência e do valor disponi-
bilizado para a população pela política do Auxílio Emergencial, adotado 
nos meses posteriores, compreendendo o período de agosto a dezem-
bro de 2020. Além disso, o período analisado está em conformidade com 
estudos já citados como referência, dentre eles Martin et al. (2020) e Han 
et al. (2020), ambos utilizando em sua metodologia de pesquisa os me-
ses subsequentes ao início das medidas restritivas mais contundentes 
empregadas para conter o avanço da pandemia, ou seja, a partir de mar-
ço de 2020.

Fonte e tratamento dos dados

Para a análise do modelo de probabilidade, foram considerados indiví-
duos das cinco regiões brasileiras. O período adotado corresponde aos 
segundo e terceiro trimestres de 2020, que, como já salientado, apresen-
tou efeito mais severo da pandemia, já que tiveram início as restrições 
na forma de lockdowns pelos governantes, com a finalidade de conter 
seu avanço. Este período é utilizado de forma comparativa aos mesmos 
trimestres de 2018 e 2019, quando não havia pandemia.
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Para a análise tanto do índice de FGT quanto dos resultados economé-
tricos, o número de indivíduos correspondente ao tamanho geral da 
amostra foi de 389.324 para os dois trimestres de 2018, 422.601 para 2019 
e 287.010 para 2020, totalizando 1.098.985 indivíduos de todas as macror-
regiões do território brasileiro. Além disso, como já ressaltado, os dados 
foram organizados na forma de painel e empilhados para retirar qual-
quer possibilidade de viés nos resultados da pesquisa.

Para mensurar o nível das famílias no período, foi considerada a Popula-
ção em Idade Ativa (PIA), correspondente a indivíduos com idade entre 
15 e 65 anos e que estão ocupados no mercado de trabalho. Cabe ain-
da salientar que todos os dados referentes à renda foram deflacionados 
com relação ao terceiro trimestre de 2020 pelo Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA), com o intuito de facilitar a identificação 
da renda proveniente de cada residência e fazer comparações entre os 
trimestres. Além disso, ressalta-se que foram considerados pobres os in-
divíduos que possuíam nível de renda menor que meio salário mínimo 
e extremamente pobres os que tinham nível de renda inferior à quarta 
parte do salário mínimo vigente no respectivo ano. 

Os dados foram coletados a partir de informações da PNADC, que con-
siste em uma coleta de dados, cujo objetivo é investigar trimestralmente 
um conjunto de informações conjunturais sobre as tendências e flutua-
ções da força de trabalho e, de forma anual, temas estruturais relevantes 
para a compreensão da realidade brasileira.

Com relação à forma como os dados são captados, o IBGE realiza cinco 
visitas, nas quais são feitas perguntas relativas às características gerais 
dos moradores, tais como habitação, rendimentos de outras fontes, bem 
como informações adicionais da força de trabalho, na primeira entre-
vista. Segundo o IBGE (2020), a pesquisa é realizada por meio de uma 
amostra probabilística de domicílios, extraída de setores censitários. Por 
conseguinte, este trabalho é pautado pelo fato de esta ser uma amostra 
complexa para estimações realizadas. Dessa forma, há garantia de que a 
representatividade dos níveis geográficos é assegurada nos resultados.

Destaca-se que o plano amostral da PNADC fornece resultados para a 
totalidade do país, para cada uma das regiões geográficas e para cada 
unidade da federação. A amostra tem um desenho complexo, em múl-
tiplos estágios, conferindo às observações o caráter de estratificação, 
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conglomeração, probabilidades desiguais de seleção e ajustes dos pesos 
para calibração. Portanto, é possível construir um recorte amostral ade-
quado à média populacional (Silva, Pessoa e Lila, 2002; Leite, 2001).

Resultados

Nesta seção, são apresentados os principais resultados obtidos no pre-
sente estudo. Inicialmente, é realizada análise geral dos indicadores de 
pobreza para o Brasil e suas macrorregiões mediante o cálculo dos índi-
ces de Foster-Greer-Thorbecke (FGT). Posteriormente, são discutidos os 
resultados econométricos a partir da estimação do modelo Logit.

Análise do nível da pobreza no Brasil para o período 2018-2020

A partir das duas linhas de pobreza estimadas (pobreza e extrema po-
breza), são apresentadas as estimativas do perfil da pobreza brasileira, 
obtidas por meio do método de Foster, Greer e Thorbecke (1984). A Tabela 
3 traz os valores encontrados para proporção de pobres (P0), intensidade 
da pobreza (P1) e severidade da pobreza (P2), respectivamente, para as 
linhas de pobreza e extrema pobreza no Brasil

Tabela 3. Indicadores de pobreza FGT para renda per capita inferior a ½ salário 
mínimo e a ¼ do salário mínimo. Brasil, 2o e 3º trimestres de 2018, 2019 e 2020. 

FGT

Pobres Extremamente pobres

2º trim. 3º trim. 2º trim. 3º trim.

2018

(P0) 12,9 % 13,1 % 5,7 % 5,9 %

(P1) 6,0 % 6,2 % 2,4 % 2,5 %

(P2) 3,6 % 3,7 % 1,3 % 1,4 %

2019

(P0) 12,8 % 12,8 % 5,8 % 6,0 %

(P1) 6,1 % 6,2 % 2,4 % 2,5 %

(P2) 3,7 % 3,8 % 1,4 % 1,4 %

2020

(P0) 9,6 % 12,8 % 4,0 % 4,7 %

(P1) 4,5 % 4,8 % 1,7 % 1,8 %

(P2) 2,7 % 2,8 % 0,9 % 0,9 %

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PNADC (2023).
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A partir do cálculo do índice FGT, considerando-se a população em ida-
de ativa e ocupada no mercado de trabalho, a proporção de pobres (P0) 
é de aproximadamente 12,9 % no segundo trimestre de 2018 e 12,8 % no 
mesmo período de 2019, demonstrando certa estabilidade. Já em 2020, 
tal indicador apresentou queda para o patamar de 9,6  %. Por sua vez, 
o hiato da pobreza (P1) e a severidade da pobreza (P2) foram estimados 
em, respectivamente, 6,0 % e 3,6 % para 2018 e 6,1 % e 3,7 % para 2019, 
podendo-se observar a mesma tendência de estabilidade. Por seu turno, 
em 2020, quando analisado o segundo trimestre, verifica-se redução nos 
indicadores para todos os parâmetros, 4,5 % em (P1) e 2,7 % em (P2).

Verifica-se que, no segundo trimestre de 2020, mesmo com o avanço da 
pandemia, houve redução também para o caso de indivíduos enquadra-
dos como extremamente pobres na comparação com o mesmo trimestre 
de 2018 e 2019, resultado semelhante ao descrito anteriormente.

Uma explicação possível para a retração no nível de pobreza deve-se ao 
advento do Auxílio Emergencial, que, assim como descrito por Barbosa 
e Prates (2020), favoreceu a elevação do nível de renda dos mais pobres, 
dada sua maior abrangência e valores mais elevados observados na épo-
ca, já que o valor inicialmente proposto em abril de 2020 foi de R$ 600,00.

Por outro lado, analisando-se o terceiro trimestre de 2018, 2019 e 2020, os 
resultados (P0) corresponderam a, respectivamente, 13,1 %, 12,8 % e 12,8 %, 
para (P0), (P1) e 6,2 %, 6,2 % e 4,8 %, para (P1), indicando relativa estabilida-
de entre 2018 e 2019, mas contração do índice do hiato da pobreza em 
2020. Para a severidade da pobreza, captada por (P2), os resultados do 
terceiro trimestre dos respectivos anos foram 3,7 %, 3,8 % e 2,8 %.

Assim, verificou-se que a população extremamente pobre diminuiu rela-
tivamente a partir dos trimestres analisados em 2020: (P0) variou de 5,9 % 
para 6,0 %, entre 2018 e 2019, caindo para 4,7 % em 2020; (P1) passou de 
2,5 % em 2018 e 2019 para 1,8 % em 2020; e, por fim, (P2) diminuiu de 1,4 % 
em 2018 e 2019 para 0,9 % em 2020. 

Todavia, como no segundo trimestre de 2020 as medidas de restrições 
da mobilidade urbana eram incipientes, ao se analisar esse efeito no 
terceiro trimestre, a proporção de pobres captada por (P0) voltou aos 
patamares dos anos anteriores. Além disso, houve também pequeno 
aumento quando a análise é realizada para os indivíduos extremamen-
te pobres.
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Para (P1) e (P2), os resultados não são convergentes com (P0). Apesar da 
relativa tendência de aumento na proporção de pobres e extremamente 
pobres no terceiro trimestre de 2020, a intensidade e a severidade conti-
nuaram estáveis em patamares mais baixos. 

Esse resultado pode ser possivelmente explicado pela supracitada im-
plementação do Auxílio Emergencial. Reduz-se, dessa forma, o hiato 
entre os indivíduos referentes a essa faixa da população, visto que a 
renda passa a ser completamente dependente dessa transferência de 
recursos governamental. Além disso, destaca-se que, no decorrer do  
período analisado, as mínimas dos indicadores se encontraram no se-
gundo trimestre de 2020, porém, há tendência de relativo aumento no 
terceiro trimestre de 2020, indicando a intensificação dos impactos de-
sencadeados pela pandemia.

Nesse sentido, como os efeitos do desemprego e da instabilidade da 
economia ocorreram de forma gradual ao longo de 2020, os resultados 
ao final do ano foram mais percebidos. Outro problema foi a redução do 
público a ser atendido pelo Auxílio Emergencial, que teve como objeti-
vo a diminuição dos gastos públicos. Assim, tanto o número de pessoas 
atendidas pelo programa foi reduzido, quanto o seu valor, que passou de 
R$ 600,00 para R$ 300,00, tendo como possível consequência a referida 
elevação dos valores estimados para os índices FGT no terceiro trimestre 
de 2020.

Análise do nível de pobreza nas macrorregiões do Brasil para o período 2018-
2020

Devido à elevada heterogeneidade regional existente no território nacio-
nal, considerá-lo uma unidade homogênea subestima tanto os fatores 
associados à pobreza como a identificação de sua extensão de acordo 
com cada região. Portanto, em relação à privação de renda monetária, 
são analisados os indicadores de Foster-Greer-Thorbecke (FGT) para as 
faixas de renda que identificam a pobreza e a extrema pobreza também 
para as macrorregiões brasileiras. Tal análise possibilita uma melhor in-
terpretação dos resultados e ajuda a identificar áreas que necessitam de  
maior investimento em políticas de transferência de renda por parte  
do governo para conter o avanço da pobreza.

Na Tabela 4, os valores referentes a (P0), (P1) e (P2) são maiores para as re-
giões Nordeste e Norte em todos os trimestres analisados em ambas as 
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faixas de renda. Conforme Pereira (2017), no que concerne à disparidade 
em termos de condições de vida, indivíduos residentes nessas regiões 
obtêm renda de atividades ligadas ao meio rural, com dinâmicas pro-
dutivas menos intensas ao se comparar com as demais regiões, como 
Sudeste e Sul do país. 

Tabela 4. Índice de FGT por macrorregiões. Brasil, 
2o e 3º trimestres de 2018, 2019 e 2020.

FGT Sul Sudeste Norte Centro-Oeste Nordeste

2018 – 2º trimestre

Pobres

4,6 % 6,8 % 17,0 % 6,1 % 25,8 %

1,8 % 2,8 % 7,4 % 2,5 % 13,0 %

1,0 % 1,6 % 4,1 % 1,4 % 8,2 %

Extremamente 
pobres

1,5 % 2,4 % 6,4 % 2,1 % 13,2 %

0,5 % 0,9 % 2,4 % 0,8 % 5,8 %

0,3 % 0,5 % 1,2 % 0,4 % 3,3 %

2018 – 3º trimestre

Pobres

4,5 % 6,8 % 17,4 % 6,3 % 26,2 %

1,8 % 2,9 % 7,9 % 2,6 % 13,2 %

1,0 % 1,6 % 4,6 % 1,4 % 8,3 %

Extremamente 
pobres

1,5 % 2,4 % 7,3 % 2,2 % 13,3 %

0,5 % 1,0 % 2,8 % 0,8 % 5,9 %

0,3 % 0,5 % 1,5 % 0,4 % 3,4 %

2019 – 2º trimestre

Pobres

4,5 % 6,6 % 17,4 % 6,2 % 25,7 %

1,9 % 2,8 % 8,0 % 2,6 % 13,1 %

1,0 % 1,6 % 4,6 % 1,5 % 8,3 %

Extremamente 
pobres

1,6 % 2,4 % 7,1 % 2,3 % 13,0 %

0,6 % 1,0 % 2,7 % 0,9 % 5,8 %

0,3 % 0,5 % 1,4 % 0,4 % 3,3 %

2019 – 3º trimestre

Pobres

4,5 % 6,6 % 16,7 % 5,7 % 26,0 %

1,9 % 2,9 % 7,8 % 2,5 % 13,4 %

1,0 % 1,7 % 4,5 % 1,4 % 8,6 %

Extremamente
pobres

1,6 % 2,6 % 7,0 % 2,2 % 13,5 %

0,6 % 1,0 % 2,7 % 0,8 % 6,0 %

0,3 % 0,5 % 1,4 % 0,4 % 3,5 %

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PNADC (2023).
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Entre os anos analisados, considerando-se os valores estimados para 
(P0), (P1) e (P2), os resultados se alinham com a média do Brasil descrita 
anteriormente, com tendência de estagnação dos índices entre os tri-
mestres e queda durante o segundo trimestre de 2020, possivelmente 
destacada pela maior abrangência do Auxílio Emergencial para atender 
à população no início da pandemia. 

Contudo, no terceiro trimestre de 2020, verifica-se aumento considerável 
do percentual de pessoas pobres nas regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste 
e Nordeste. Na região Sul, enquanto em 2018 o (P0) estava em 4,5 % e em 
2019 se manteve em 4,5 %, em 2020 houve elevação para 5,1 %. No Sudes-
te, na mesma linha, o (P0) era 6,8 % em 2018, 6,6 % em 2019 e aumentou 
para 7,3 % no terceiro trimestre de 2020. Na região Centro-Oeste, respec-
tivamente nos três anos analisados, os valores de (P0) correspondiam a 
6,3 %, 5,7 % e 6,5 % e, no Nordeste, eram de 26,2 %, 26 % e 27 %. Em todas 
essas quatro regiões destacadas, os valores referentes ao terceiro trimes-
tre de 2020 são os mais elevados da série analisada.

Para o caso da região Norte, apesar de seguir a mesma tendência de 
queda para o menor valor captado no segundo trimestre de 2020, no 
terceiro trimestre desse mesmo ano houve aumento, mas ainda assim 
abaixo dos valores anteriores. Dessa forma, o valor de (P0) era de 17,4 % em 
2018, caiu para 16,7 % em 2019, chegando a 15,5 % no 3º trimestre de 2020.

Com relação aos indivíduos classificados como extremamente pobres, o 
comportamento ao longo da série foi distinto. Apesar de seu valor mínimo 
ter sido atingido no segundo trimestre de 2020 em todas as regiões do 
Brasil, no terceiro trimestre de 2020 foi verificada elevação, mas ainda as-
sim não alcançando os patamares dos trimestres anteriores de 2018 e 2019.

Os dados da Tabela 4 mostram que as proporções de pessoas vivendo 
em situação de pobreza e extrema pobreza, no Nordeste, são superiores 
àquelas verificadas nas demais regiões, vindo em seguida a região Norte. 

Tais resultados denotam a grande desigualdade distributiva de renda 
no Brasil. Nesse sentido, Ponte (2021), analisando os efeitos do Auxílio 
Emergencial na redução da pobreza e da desigualdade entre os estados 
brasileiros, concluiu que os estados mais pobres foram os maiores be-
neficiados e conseguiram reduzir o nível de pobreza. Assim, as regiões 
Norte e Nordeste apresentaram os maiores percentuais relativos de indi-
víduos acima de 18 anos beneficiados pelo Auxílio Emergencial.
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Considerando-se (P1) e (P2), os resultados vão ao encontro da média na-
cional. Apesar da relativa tendência de redução no segundo trimestre 
de 2020 e posterior aumento no terceiro trimestre deste mesmo ano na 
proporção de pobres e extremamente pobres, a intensidade e a severi-
dade continuaram estáveis em patamares mais baixos. 

Desse modo, foi possível constatar que o comportamento tanto da in-
cidência quanto da intensidade e severidade da pobreza no período 
analisado para cada tipo de domicílio não é homogêneo, apesar de pos-
suir certa similaridade entre alguns indicadores nas macrorregiões. Em 
média, os índices denotaram redução com possível melhoria dos indi-
cadores no segundo trimestre de 2020, mas logo no trimestre posterior 
houve acentuado agravamento, ou seja, elevação em seus valores com 
relação a (P0).

Esse resultado pode ser explicado pelo advento do Auxílio Emergencial, 
disponibilizado para as famílias de maior vulnerabilidade que receberam 
a quantia de R$ 600,00, podendo chegar a R$ 1.200,00 no caso daque-
las em que a mulher seja a única responsável pelas despesas da casa 
(Brasil, 2020). Não obstante, ao final do programa, as taxas de pobreza 
começaram a se elevar, como foi verificado. Como já salientado, o valor 
proposto foi reduzido de R$ 600,00 para R$ 300,00 e a abrangência di-
minui, o que teve como possível consequência a elevação dos valores 
estimados para os índices FGT no terceiro trimestre de 2020, seguindo a 
tendência nacional.

Resultados econométricos

Para investigar os fatores relacionados à probabilidade de os indivíduos 
estarem em condições de pobreza e extrema pobreza a partir do perío-
do inicial da pandemia, foram estimados seis modelos Logit, cujo efeitos 
marginais são apresentados na Tabela 5. Além dos modelos gerais (l 
e 4), foram estimados quatro modelos adicionais: dois que conside-
ram a interação do período da COVID-19 com a dummy que identifica 
indivíduos do sexo feminino (2 e 5) e outros dois que interagem o pe-
ríodo da COVID-19 com a dummy relativa a mulheres pretas, pardas e  
indígenas (3 e 6).

Importante destacar que os modelos foram estimados considerando-se 
erros padrão robustos com o objetivo de corrigir a heterocedasticidade. 
Adicionalmente, todos os modelos utilizados mostraram-se globalmente 
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significativos pelo teste de Wald. A partir da estimação dos modelos 
econométricos que consideram toda a amostra delimitada (1 e 4), que 
capta o efeito da pandemia sobre a incidência de pobreza (P0), os re-
sultados indicam que houve redução da probabilidade de os indivíduos 
ingressarem tanto na classe de pobres, em 0,8 p.p., quanto na classe de 
extremamente pobres, em 0,2 p.p.

Esses resultados foram contrários àqueles verificados internacionalmen-
te nos supracitados trabalhos de Bargain e Aminjonov (2021) e Martin 
et al. (2020), indo ao encontro de alguns estudos, como o de Han et al. 
(2020), que analisaram a relação dos indicadores de pobreza com au-
xílios governamentais destinados à população mais afetada no período 
pandêmico. 

Tabela 5. Resultados da estimação econométrica para a 
probabilidade de incidência de pobreza e extrema pobreza. 

Brasil, 2o e 3º trimestres do período 2018-2020.

Variáveis Pobres – Efeitos marginais Extremamente pobres –  
Efeitos marginais

(1)  (2)  (3)  (4)  (5)  (6)

COVID-19 -0,008*** - - -0,002*** - -

Gênero 0,032*** - - 0,011*** - -

E1 0,110*** 0,099*** 0,105*** 0,049*** 0,045*** 0,049***

E2 0,099*** 0,091*** 0,096*** 0,044*** 0,041*** 0,044***

E3 0,038*** 0,037*** 0,039*** 0,017*** 0,017*** 0,018***

Residentes 0,002*** 0,002*** 0,002*** 0,0006*** 0,0006*** 0,0006***

Cor 0,012*** 0,013*** - 0,005*** 0,005*** -

Trabalho -0,076*** -0,088*** -0,088*** -0,029*** -0,035*** -0,035***

Pessoa de 
referência -0,013*** -0,017*** -0,017*** -0,004*** -0,006*** -0,006***

Localidade -0,042*** -0,037*** -0,037*** -0,016*** -0,015*** -0,015***

Metropolitano -0,019*** -0,019*** -0,019*** -0,007*** -0,008*** -0,008***

Norte -0,016*** -0,017*** -0,017*** -0,007*** -0,007*** -0,008***

Sul -0,043*** -0,045*** -0,048*** -0,016*** -0,017*** -0,019***

Sudeste -0,053*** -0,054*** -0,058*** -0,02*** -0,021*** -0,023***

Centro-Oeste -0,035*** -0,037*** -0,038*** -0,013*** -0,014*** -0,014***

Mulher*
COVID-19 - 0,012*** - - 0,005*** -

Mulher*negra*
COVID-19 - - 0,018*** - - 0,007***

Nota: Erros padrão entre parênteses; *** Estatisticamente significativo a 1 %.
Fonte: Elaboração própria.
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Além disso, os resultados verificados estão em conformidade com al-
guns trabalhos relativos ao Brasil (Barbosa e Prates, 2020; Komatsu e 
Menezes-Filho, 2020; Monte, 2020; Ponte, 2021), em que possivelmente o 
nível de pobreza foi atenuado pelo programa governamental do Auxílio 
Emergencial, vigente entre abril e agosto de 2020. 

Nesse caso, a amplitude e magnitude do Auxílio Emergencial, enquanto 
política de transferência de renda que buscou assistir os menos favoreci-
dos, possivelmente atuaram como fator redutor da probabilidade de os 
indivíduos estarem abaixo das linhas de pobreza e extrema pobreza no 
país. Como ressaltado por Monte (2020), além da sua referida abrangên-
cia, a magnitude do benefício emergencial também deve ser destacada 
em função da composição do nível de renda dos indivíduos mais pobres, 
reduzindo dessa forma os efeitos negativos da pandemia. 

Nesse sentido, as pessoas beneficiadas, geralmente, ocupavam setores 
que foram justamente os mais afetados por uma longa quarentena, uma 
das medidas utilizadas de contenção social. Entre tais indivíduos, encon-
tram-se em elevada proporção trabalhadores informais dependentes 
dessa política, que, em média, possuem rendimentos do trabalho com-
parativamente menores aos trabalhadores assalariados no setor formal. 
Por esse motivo, o Auxílio Emergencial teria o efeito de atenuar as va-
riações causadas no nível de renda, particularmente de indivíduos com 
esse perfil. Em alguns casos, os efeitos gerados pelo Auxílio chegaram 
a sobrepor aos impactos da perda dos rendimentos advindos do traba-
lho. Dessa forma, a renda média da população mais pobre aumentou e, 
consequentemente, o nível de pobreza foi reduzido (Komatsu e Mene-
zes-Filho, 2020).

Com relação às demais variáveis de controle, particularmente no que 
tange aos níveis de escolaridade, tem-se que todas as variáveis (E1, E2 
e E3) foram estatisticamente significativas em ambas as faixas de ren-
das, adotando-se como parâmetro as pessoas com ao menos o ensino 
superior incompleto (E4). Nesse sentido, os resultados demonstram 
que, quanto maior o nível de escolaridade dos indivíduos, menores 
são as probabilidades de que eles estejam em situação de pobreza ou  
extrema pobreza. 

Especificamente, indivíduos que possuem ensino fundamental incom-
pleto ou menor nível de escolaridade têm 11,0 p.p. e 4,9 p.p. a mais de 
probabilidade de estarem, respectivamente, em situação pobreza e 
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extrema pobreza em relação àqueles com ensino superior. Esse resul-
tado vai ao encontro daquele observado por Barros e Mendonça (1995), 
Melo e Bandeira (2005) e Hoffmann (2006). Já para os indivíduos que 
possuem nível de instrução um pouco mais elevado – ensino fundamen-
tal completo ou médio incompleto (E2) –, a probabilidade de se estar em 
situação de pobreza comparada a indivíduos com ao menos superior in-
completo é de 9,9 p.p., enquanto para extrema pobreza é de 4,4 p.p. Por 
fim, caso eles possuíssem ensino médio completo (E3), a probabilidade 
se reduziria para 3,8 p.p. para pobreza e 1,7 p.p. para extrema pobreza.

Já para variável que identifica a quantidade de pessoas no domicílio, 
os resultados esperados se confirmaram, ou seja, quanto maior essa 
quantidade, mais elevada é a probabilidade de elas serem pobres e 
extremamente pobres, com uma estimativa de 0,2 p.p. e 0,06 p.p., res-
pectivamente, para cada indivíduo adicional no domicílio. Este resultado 
corrobora as evidências encontradas em pesquisas internacionais, como 
nos trabalhos de Eastwood e Lipton (2001) e Sowunmi (2016). 

No caso da localização do domicílio, residir na zona urbana diminui em 
4,2 p.p. a probabilidade de os indivíduos serem pobres e em 1,6 p.p. de 
serem extremamente pobres. Tais resultados corroboram os achados da 
literatura, em que residir na zona rural aumenta a probabilidade de estar 
abaixo da linha de pobreza, como em Moreira et al. (2009). 

Outra questão locacional captada pelo modelo refere-se ao fato de 
residir em áreas metropolitanas, em que também há diminuição na pro-
babilidade de pobreza (1,9 p.p.) e extrema pobreza (0,7 p.p.). Assim, no 
caso das regiões metropolitanas, observa-se melhoria em algumas das 
dimensões que possibilitam elevação das condições de vida da popula-
ção (Montali e Lessa, 2016).

Com relação ao gênero dos indivíduos, assim como esperado e abordado 
na literatura, ser mulher eleva em 3,2 p.p. a probabilidade de ser pobre e 
em 1,1 p.p. a de ser extremamente pobre. Pesquisas que tratam a pobreza 
do ponto de vista do gênero constataram que as mulheres estão mais 
expostas do que os homens a vivenciarem situações de pobreza (CEPAL, 
2004; Arriagada, 2005; Lima, 2005; Haughton e Khandker, 2009; Freitas e 
Rodrigues, 2012). O ponto em comum em tais estudos é a ênfase nos as-
pectos associados ao mercado de trabalho, em que as mulheres ainda se 
encontram em situação desigual em relação aos homens no que tange a 
oportunidades de emprego e remuneração (Couto e Brito, 2018).
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Ser a pessoa de referência nos domicílios também apresenta redução na 
probabilidade de estar em condição de pobreza ou extrema pobreza em 
1,3 p.p. e 0,4 p.p., respectivamente. Este resultado vai ao encontro daque-
le encontrado por Arruda et al. (2017), em que constatou-se que os chefes 
de família possuem menores chances de estarem desempregados quan-
do comparados aos não chefes. Esse resultado impacta diretamente no 
nível de renda dos domicílios e, consequentemente, na caracterização 
do status de pobreza, considerando-se que a renda é consequência da 
empregabilidade da pessoa de referência.

A cor ou raça foi outra variável cujo resultado foi ao encontro do que era 
esperado e indicado pela literatura. Assim, ser preto, pardo ou indígena 
aumenta em 1,2 p.p. as chances de os indivíduos serem pobres e em 0,5 
p.p. as de serem extremamente pobres. Esse resultado converge com 
aquele encontrado por Couto e Brito (2018).

Ao se analisar a condição de trabalho dos indivíduos, sendo formal 
ou informal, para aqueles que possuem formalidade empregatícia, 
a tendência é de redução de 7,6 p.p. da probabilidade de estarem em 
situação de pobreza e 2,9 p.p. de estarem em extrema pobreza. Nes-
se caso, deve-se destacar a insuficiência de renda advinda dos setores 
informais da economia, a qual é a principal fonte de receita de trabalha-
dores dos países mais pobres. Verifica-se que a renda diária desse tipo 
de trabalho, que dificilmente é possível sob estritos requisitos de isola-
mento, foi a mais impactada pela pandemia (Ray e Subramanian, 2020;  
Robalino, 2020).

Com relação às macrorregiões, tomou-se como referência a região Nor-
deste, que possui os maiores índices de pobreza e extrema pobreza, 
como já mencionado. Ao se comparar com a região Norte do Brasil, ape-
sar desta também possuir grande contingente de pessoas nesses dois 
grupamentos, residir nessa última significa diminuição na probabilida-
de de pobreza da ordem de 1,6 p.p. e em situação de extrema pobreza 
em 0,7 p.p. Comparado à região Centro-Oeste, a probabilidade de estar 
em situação de pobreza e de de extrema pobreza se reduz em 3,5 p.p. e 
1,3 p.p., respectivamente. Já residir na região Sul representa redução em 
4,3 p.p. na probabilidade de pobreza em relação ao Nordeste e 1,6 p.p. 
em extrema pobreza. Por fim, morar no Sudeste significa diminuição na 
probabilidade de pobreza em 5,3 p.p. e de extrema pobreza em 2,0 p.p. 
Esses resultados convergem com a literatura no sentido de que a região 



22 Revista Latinoamericana de Población, 2024, 18, e202332

Período inicial da...

Nordeste é cronicamente a mais empobrecida do Brasil. As condições de 
pobreza na região nordestina brasileira constituem um problema com-
plexo e têm características multidimensionais (Ottonelli e Mariano, 2014; 
Caldas e Sampaio, 2015).

Por fim, no que se refere às interações realizadas e apresentadas na Ta-
bela 5, inicialmente, descrevem-se os resultados relativos aos modelos 
(2) e (5), que apresentam a interação entre o período da COVID-19 con-
siderado e a dummy que identifica as mulheres. Verificou-se que essa 
interação eleva a probabilidade de os indivíduos estarem em condições 
de pobreza e extrema pobreza em 1,2 % e 0,5 %, respectivamente. Com 
relação à interação relativa ao período da COVID-19 que identifica es-
pecificamente mulheres pretas, pardas e indígenas (modelos 3 e 6), as 
chances de acometimento pela pobreza e extrema pobreza se elevam 
em 1,8 % e 0,7 %, respectivamente. 

Portanto, tais resultados demonstram que, apesar da redução global 
do nível de pobreza no Brasil durante o período considerado a partir do  
advento do Auxílio Emergencial, determinados grupos – mulheres  
e especialmente as negras e pardas – foram impactados negativamente 
pela pandemia. Uma possível explicação para esse achado é decorrente 
da dupla discriminação que a mulher negra enfrenta, marcada pelo en-
trecruzamento das desigualdades de gênero e de raça (Silva, 2013).

Considerações finais

O presente estudo teve como objetivo analisar a influência da pandemia 
de COVID-19, em seu período inicial, sobre os níveis de pobreza e extre-
ma pobreza no Brasil, tanto em termos gerais como em relação às suas 
macrorregiões. Para tal, foram estimados os índices FGT e seis mode-
los Logit para (P0), considerando-se as faixas de renda correspondentes 
à pobreza e extrema pobreza, além das interações do período da pan-
demia considerado com as dummies que identificam mulheres, assim 
como mulheres pretas, pardas e indígenas.

Os resultados apontaram que houve redução dos níveis de pobreza e 
extrema pobreza no período inicial da pandemia, contrariando algumas 
previsões da literatura, particularmente de estudos internacionais. A 
diminuição verificada dos indicadores de pobreza no período pode ser 
atribuída ao advento do Auxílio Emergencial, que se mostrou capaz de 
mitigar os efeitos negativos da pandemia no curto prazo. 
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Nesse caso, os indivíduos beneficiados, em sua maioria, foram trabalha-
dores informais, que passaram a ser completamente dependentes do 
Auxílio para obtenção de renda mensal, visto que havia menor possibi-
lidade de oferta de trabalho com as medidas restritivas. Além disso, a 
literatura aponta que, em alguns casos, os efeitos do benefício chega-
ram a sobrepor a perda da referida renda, sendo gerado acréscimo na 
renda média dos trabalhadores. Dessa forma, consequentemente, pos-
sibilitou-se uma relativa redução da pobreza para o país nesse período 
pandêmico inicial. 

No entanto, a pesquisa também apontou que as interações entre o pe-
ríodo considerado da pandemia com as dummies que identificaram 
mulheres e especialmente mulheres negras e indígenas apresenta-
ram relação direta com a incidência de pobreza. Dessa forma, pode-se 
depreender que, mesmo com a referida política implementada, essa 
parcela da população continuou demonstrando elevada vulnerabilidade.

Em suma, os resultados sugerem que a redução da pobreza no país no pe-
ríodo analisado está associada à implementação do Auxílio Emergencial, 
que procurou atenuar as medidas de distanciamento social. No entanto, 
a persistência de desigualdades preexistentes, especialmente para mu-
lheres negras, destaca a necessidade de abordagens mais específicas e 
equitativas em termos de políticas públicas para que haja diminuição 
das vulnerabilidades e que toda a população seja contemplada.

Cabe ainda salientar que a diminuição do valor do Auxílio Emergencial, 
de R$ 600,00 para R$ 300,00, e sua posterior interrupção já indicaram 
elevação do nível de pobreza, o que ocorreu posteriormente. Nesse senti-
do, espera-se que o novo Programa Bolsa Família possa voltar a diminuir 
os níveis de pobreza e extrema pobreza, levando em conta uma pers-
pectiva de longo prazo. Além disso, diante do comportamento distinto 
dos índices FGT entre as macrorregiões brasileiras no período conside-
rado, também é importante que os formuladores de políticas públicas 
encontrem medidas que possam mitigar a pobreza, atentando-se para 
as discrepâncias regionais existentes.
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